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			PREFÁCIO

			O PAÍS EM ESPERA

			Quando o Pedro Rodrigues me convidou para escrever o prefácio do seu livro de crónicas, eu não fora ainda eleito presidente da Câmara Municipal de Lisboa. É, portanto, nessa qualidade, de amigo, companheiro e leitor que mantenho esse compromisso. 

			Os textos do Pedro, programáticos, estratégicos, europeístas, têm algo transversal à sua mensagem. Podemos nem sempre alinhar pelo mesmo diapasão nas várias propostas, no seu tempo, na sua dimensão, mas há algo que ultrapassa cada ocasional discordância, cada diferença num ponto de vista, cada natural divergência num assunto ou outro. É que o Pedro olha a realidade, não necessariamente sob a mesma perspetiva que eu ou os seus demais leitores, mas pela mesma lente. 

			É a lente, claro, de um social­-democrata moderno, mas também, e especialmente, de um cidadão ativo. É sobretudo aí que me revejo nesta sua já longa empreitada enquanto interveniente no nosso espaço público. O seu empenho cívico. A sua capacidade de superação. A sua energia. A sua vontade. 

			Num país prestes a enfrentar dilemas sistémicos, que surgirão mais cedo do que tarde, Portugal precisa de mais agentes políticos disponíveis para essa cidadania ativa. Precisa de encarar a integração europeia com ousadia e criatividade, não com os receios dos fundamentalismos. Precisa de definir o seu lugar no mundo, porque os lugares do mundo estão eles próprios a sofrer transformações. Precisa de reinterpretar a sua relação com o Estado, numa era em que até as democracias mais liberais não prescindem dele. Precisa de conciliar ambição com responsabilidade, de cumprir mais do que prometer, de fazer política com políticas, e não o oposto disso. 

			Todos esses são debates cujo acontecimento depende de duas vontades concretizadas neste livro: reflexão e ação. 

			Sob uma perspetiva mais panorâmica, o percurso do Pedro carrega consigo essa coerência. Desde os idos tempos da JSD à fundação do movimento Portugal Não Pode Esperar, recordo nele esse conciliar de dimensões demasiadas vezes contrastantes na nossa política: uma paixão militante e a independência de pensamento. O PSD, na sua génese, conviveu com esse paradoxo dos partidos devotos à liberdade, sofrendo cisões e divisões antes de protagonizar ruturas com o estado de coisas no país. 

			Ao longo da leitura deste livro, várias vezes me perguntei se não viveremos hoje tempos idênticos, em que a urgência da mudança é também clara, mas em que a forma de a consumar está ainda por decifrar. Nos vários artigos do Pedro Rodrigues, identificamos facilmente que portas estão por abrir, que maçanetas por girar, que chaves por desenhar. Talvez Lisboa tenha sido uma primeira abertura. Sem dúvida que o país precisa de muito mais. E sem dúvida que contará com ele para o fazer.

			Carlos Moedas

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			Nos últimos 20 anos parece ter­-se instalado em Portugal, com uma arrepiante indiferença das nossas elites políticas, a ideia de que a nossa sina como comunidade se encontra limitada ao fado de ultrapassar as crises que sucessivamente enfrentamos.

			Esse conformismo que se tem instalado em certos setores da sociedade portuguesa, e que frequentemente é acompanhado da ideia que estamos condenados a um modelo económico assente salários baixos, a viver asfixiados por uma carga fiscal que não permite a classe média progredir, a um Estado omnipresente que comprime a liberdade de escolha dos cidadãos em áreas críticas das suas vidas, a um modelo de desenvolvimento económico que nos conduz ao empobrecimento acelerado face aos nossos parceiros da União Europeia, a uma classe política desprestigiada e sem capacidade de oferecer esperança ao povo português, não é, de modo nenhum partilhada pelos setores mais dinâmicos da sociedade portuguesa. 

			Os portugueses acreditam em si próprios e na nossa capacidade de realização e de superação enquanto comunidade. 

			Mas, é certo, que se tem progressivamente afastando de uma certa classe política instalada que vive numa realidade que não corresponde à vivida pelos portugueses. 

			A indiferença que se aponta existir dos portugueses em relação à política é efetiva, mas não decorre das causas que usualmente são identificadas. 

			Na verdade, são os políticos que se encontram distantes dos portugueses e não o inverso. 

			Encontram­-se distantes das suas preocupações diárias. 

			Dos desafios com que se confrontam as famílias, que desesperam por soluções de habitação nos grandes centros urbanos.

			Das dificuldades que se colocam às empresas, aos trabalhadores e aos estudantes. 

			Da angústia dos empreendedores que observam que o crescimento da nossa economia não acompanha o ritmo das suas ambições e dos seus projetos.

			Dos jovens que outras alternativas não encontram que não seja sair de Portugal para concretizar os seus sonhos.

			Uma certa classe política portuguesa que se encontra instalada há demasiado tempo em posições determinantes na sociedade portuguesa, desenvolve um indecifrável discurso, cristaliza regras de funcionamento que não se adequam às exigências que enfrentamos como comunidade e assumem prioridades sem conexão com as ambições dos portugueses.

			O discurso indecifrável assegura que a linguagem política se mantém opaca, como se de um código ao alcance apenas de alguns, se tratasse. 

			A persistente resistência em aprovar a reforma do sistema político e dos partidos que assegure maior transparência e participação dos cidadãos nos assuntos públicos, cumpre o propósito de proteger o sistema político e os próprios partidos da renovação que tanto necessitamos, perpetuando não só práticas instaladas, mas também o conforto dos protagonistas. 

			As prioridades nacionais definidas, obedecem a uma matriz típica do final do século XX que não já encontra respostas para os desafios que enfrentamos no mundo que, entretanto, abraçamos. 

			Não está esta classe dirigente disponível para desafiar as ideias consolidadas durante a última metade do século XX, não só porque continuam encarando o mundo à luz desse tempo, como porque isso significaria desafiar profundamente a forma como aprenderam a refletir sobre o modelo de sociedade que aspiramos construir. 

			Essa resistência conduz a que a sociedade portuguesa se encontre prisioneira de um dogmatismo doutrinário que não nos permite estruturar o país no sentido da verdadeira modernidade. 

			Essa resistência dogmática não nos permite libertar a sociedade portuguesa de um programa político que respondeu, em certo momento, convenientemente às aspirações dos portugueses, mas que hoje não se encontra apto a responder ao que Portugal e os portugueses anseiam. 

			Não será certamente por acaso que Portugal entre os finais dos anos 80 do século passado e o início deste século, desenvolveu uma trajetória de crescimento que nos permitiu afirmar uma classe média vibrante, diminuir as desigualdades sociais, desenvolver avanços muito significativos na qualificação da nossa mão de obra, oferecer esperança aos nossos jovens e às famílias e afirmar um conjunto de projetos empresariais de sucesso internacional. 

			Mas não será certamente também por mero acaso, que os últimos 20 anos tenham sido um desastre económico e social para Portugal. 

			O valor do salário médio baixou consideravelmente, a nossa divida pública e o endividamento das empresas e das famílias disparou, as desigualdades sociais aumentaram, a classe média praticamente desapareceu asfixiada pela sufocante carga fiscal que os penalizou especialmente, (quer na tributação do rendimento, quer na tributação indireta sobre o consumo), os índices de poupança diminuíram brutalmente, fomos sendo ultrapassados em praticamente todos os índices sociais e económicos pelos nossos parceiros europeus e a pobreza em Portugal tem vindo a aumentar consideravelmente.

			O que sucedeu foi que continuámos aplicando a receita económica que com sucesso desenvolvemos entre os finais dos anos 80 do século passado e o início deste século. 

			Acreditámos que replicando o modelo então desenvolvido nesse período, asseguraríamos o progresso económico e social do nosso país.

			Acreditámos que o investimento público mesmo que à custa da sustentabilidade futura das nossas finanças públicas, o aumento da receita fiscal galopante mesmo que à custa da classe média, a aposta em setores especialmente vulneráveis como o turismo mesmo que sujeitos a choques de procura cíclicos, nos ofereceriam o resultado de sucesso alcançado no período referido. 

			Todavia, o que os decisores políticos deste período ignoraram, é que o mundo e o modo como as sociedades contemporâneas se estruturam e funcionam, assim como os desafios que enfrentam, se alteraram drasticamente. 

			O desafio que Portugal enfrenta, é justamente o de compreender a alteração estrutural que se desenvolveu nas sociedades contemporâneas e, em função das mesmas, construir um Novo Programa Político, que nos permita navegar nas águas des-conhecidas.

			O desafio que enfrentamos, coloca­-nos perante a evidência que não é possível persistirmos na ideia de que poderemos vencer os desafios que temos pela frente sem fortalecer a liberdade de decisão dos cidadãos, sem resgatarmos a classe média da asfixia fiscal de que se encontra prisioneira, sem apostarmos na qualificação da nossa mão de obra permitindo que a nossa economia assente em indústrias e serviços de alto valor acrescentado, sem combatermos de forma firme a corrupção, e sem combatermos a nossa dependência energética que custa cerca de 5.000 milhões de euros anualmente a Portugal e aos contribuintes portugueses. 

			Estou certo, que esse tremendo desafio que nos definirá enquanto comunidade, não pode ser confiado a uma suposta “elite” política, que tudo decide com base na sua intuição e na sua perceção da realidade, determinada através dos seus modelos de raciocínio desenvolvidos numa tremenda opacidade e sem participação dos setores mais dinâmicos e vibrantes da nossa comunidade. 

			Estou certo, que o sistema político, os partidos políticos e os espaços de decisão sobre o nosso futuro coletivo têm de se abrir aos cidadãos. 

			Aos que enfrentam e conhecem as adversidades diárias de procurar emprego.

			Que desesperam para pagar as suas contas. 

			Que não entendem a dificuldade de encontrar uma casa para construírem a sua família. 

			Que não conseguem, tal é o anémico crescimento e desenvolvimento económico e social do nosso país, construir um projeto aspiracional para si e para os seus filhos. 

			Que aguardam pacientemente nas filas dos serviços públicos. 

			Que passam horas nos transportes públicos. 

			Que não compreendem, como apesar do que pagam de impostos por ano, são sistematicamente forçados a pagar escola privada e seguro de saúde. 

			A crise sanitária com que fomos globalmente confrontados, apesar de ter introduzido uma ansiedade enorme na sociedade portuguesa, ofereceu­-nos uma tremenda lição e uma oportu-nidade histórica. 

			Ficou claro que, como comunidade temos a capacidade de nos unirmos, de assumirmos o melhor que cada um de nós tem para oferecer, de catalisar a nossa energia para o cumprimento de objetivos globais e de pautarmos a nossa intervenção e comportamento por um inigualável sentido de solidariedade.

			Mas confere­-nos também uma oportunidade histórica.

			A oportunidade única de nos unirmos enquanto comunidade. 

			De nos repensarmos e de questionarmos o modelo de desenvolvimento que aspiramos para Portugal. 

			Ao longo da minha vida, fui exercendo várias funções públicas com o mesmo ânimo e motivação e sempre orientado por uma ideia.

			A aspiração de contribuir para que Portugal se repense, não se conforme e resgate a ambição de ser uma nação vibrante é o que sempre, ao longo destes anos, me tem animado. 

			É a ideia de que Portugal pode ser uma sociedade dinâmica que não se conforme com a perpetuação da pobreza e na qual a mobilidade social seja uma realidade, que me tem orientado ao longo de 26 anos de atividade política e associativa.

			Por isso, a ideia de publicar este livro é, em primeiro lugar, um exercício de transparência.

			Todos quantos se dedicam ao exercício de atividades políticas,devem assumir a responsabilidade e a obrigação de colocar sob escrutínio aquilo que defendem em cada momento e submeterem­-se ao julgamento crítico dos portugueses.

			Ao longo deste último ano e meio fui deixando a minha visão e a minha ideia sobre aqueles que me parecem ser os principais desafios que se colocam à sociedade portuguesa. 

			Num primeiro momento, num conjunto de dez crónicas publicadas no Observador que se debruçaram sobre o impacto da pandemia nas principais políticas públicas e, num segundo momento em mais de trinta crónicas publicadas no Novo Semanário que foram acompanhando os principais temas nacionais.

			A publicação deste livro representa, também, um sobressalto cívico.

			Não me conformo que fiquemos à espera dos decisores políticos de sempre para construirmos uma visão para o nosso futuro coletivo. 

			Que fiquemos à espera de uma classe política que se encontra fechada sobre si própria, desenvolvendo uma linguagem e construindo prioridades que alimentam a indiferença dos portu-gueses em relação à atividade política. 

			Que fiquemos à espera de uma classe política que continua a encarar o mundo como se nada tivesse mudado nos últimos 50 anos. 

			Que fiquemos à espera de uma classe política que persiste em proteger o sistema político e de partidos, de forma a que se perpetuem no poder as mesmas práticas e os mesmos protagonistas.

			Só é possível construir para Portugal um projeto político centrado na afirmação da igualdade de oportunidades, na afirmação das liberdades dos cidadãos e na consolidação de uma classe média sólida e vibrante, alterando o paradigma de abordagem dos desafios e com novos protagonistas. 

			Portugal deve assumir o propósito de diminuir a sua dependência energética, diminuir a carga fiscal que sufoca a classe média e impede o investimento privado e a poupança, e construir condições para que nos afirmemos como um país altamente qualificado e líder em setores económicos de alto valor acrescentado. 

			A aposta em novas formas alternativas de energia que nos assegurem a independência energética e contribuam para a descarbonização da economia, a redução em, pelo menos, 30% da carga fiscal de todas as famílias que aufiram anualmente até 50.000€, a aposta em setores económicos de alto valor alicerçados numa verdadeira comunhão entre as universidades e as empresas, a aposta séria na fixação em Portugal de talento, a consolidação estratégica do nosso papel como pioneiros na investigação do mar e das potencialidades dele decorrentes, é de tal ordem disruptiva que não é alcançável sem o envolvimento apaixonado dos portugueses. 

			E não me conformo com a ideia que começa a ser dominante na Europa, e, também, em Portugal, que as respostas aos nossos desafios se encontram em soluções radicais, sejam de esquerda ou de direita.

			Não me conformo com a cedência a populismos que procuram oferecer respostas fáceis, apelando à fragilidade e à debilidade da relação entre eleitos e eleitores, ou sequer, à ideia de que são os extremos que oferecem propostas aspiracionais para o nosso futuro coletivo. 

			Acredito que é na direita moderada, democrática e social, que encontramos na Europa respostas à necessidade de aprofun-damento da união política legitimada na participação dos cidadãos. 

			Que é na direita moderada, democrática e social, que encontraremos respostas aos desafios que enquanto nação se nos colocam por força das transformações demográficas, atraindo talento e garantindo a sustentabilidade das respostas sociais. 

			Que é na direita moderada, democrática e social, que encontramos respostas para a afirmação, consolidação de uma classe média vibrante e sólida como motor do nosso modelo de desenvolvimento. 

			Que é na direita moderada, democrática e social, que encon-traremos resposta às exigências que nos são colocadas pelas alterações climáticas e pela económica digital em que vivemos. 

			Mas, admito que a direita moderada, democrática e social precisa de uma profunda refundação, que envolva o modo como se organiza, como define as suas prioridades, e como se relaciona com os setores mais dinâmicos da sociedade portuguesa. 

			Acredito que essa refundação só pode ser feita através do envolvimento dos portugueses que não se conformam. 

			Com o envolvimento de todos aqueles que acreditam no personalismo, no humanismo e na afirmação das liberdades individuais dos cidadãos.

			Que rejeitam um Estado fiscal asfixiante.

			Que acreditam na liberdade individual dos cidadãos como motor da sociedade, mas que contam com o Estado para assegurar a igualdade de oportunidades.

			Que acreditam na força da inovação para criar e produzir riqueza, e que não esquecem que o Estado deve assumir a sua função de regulação eficiente e eficaz dos mercados. 

			Este é o modelo para Portugal em que acredito e pelo qual não desistirei, nunca, de lutar!

		

	
		
			PARTE I
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			OS DESAFIOS PÓS – COVID­-19

		

	
		
			1º Desafio Portugal pós – COVID 19: 

			A REGENERAÇÃO DO SISTEMA POLÍTICO E DOS PARTIDOS POLÍTICOS

			Atravessamos enquanto comunidade uma das maiores crises da nossa história.

			O que começou por ser uma crise de saúde pública rapidamente se transformou numa crise da nossa economia, do nosso sistema de saúde e do projeto europeu onde estamos mobilizados e que tem sido uma das mais relevantes alavancas do nosso desenvolvimento económico e social. Mas, pode também tornar­-se numa crise social sem precedentes que poderá abalar os valores civilizacionais em que acreditamos. 

			A crise que enfrentamos e os desafios que dela necessariamente decorrerão, exigem o envolvimento de todos e o empenho de cada uma e cada um das portuguesas e das portugueses.A ideia de que um homem providencial por artes mágicas retirará da cartola a solução para os nossos problemas, significa iludir a realidade e desconhecer ou ignorar a complexidade dos desafios que, em conjunto, teremos de enfrentar. 

			Caso não mobilizemos a energia e o talento de todos, não seremos capazes de construir uma sociedade em que o elevador social funcione e, na qual existindo igualdade de oportunidades, nenhum português fique para trás. 

			Não poderemos aspirar a encontrar um novo modelo de fun-cionamento e organização do Estado se persistirmos em res-ponder aos novos problemas com respostas típicas dos anos 90, não compreendendo a importância da valorização e da quali-ficação dos funcionários públicos.
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